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- Negar provimento aos recursos. - A servidora pública que
exerce função pública, por meio de designação, mantém vín-
culo de natureza temporária e precária. A sua dispensa do
exercício da função pública prescinde de processo adminis-
trativo e motivação, haja vista que esses institutos são asse-
gurados constitucionalmente somente aos servidores efetivos
e/ou estáveis. Todavia, não se pode perder de vista que a
licença-maternidade de cento e vinte dias, sem prejuízo do
emprego ou salário, é uma garantia constitucional dos tra-
balhadores urbanos e rurais estendida aos servidores públi-
cos, consoante disposto no § 3º do art. 39 da Constituição
da República Federativa do Brasil. Apelação Cível n°
1.0024.06.993110-3/001 - Relatora: Des.ª Maria Elza.

Assim, penso que a sentença está a merecer inteira
confirmação na medida em que garantiu à requerente o
direito à indenização no período estabelecido pelo art.
10, inciso II, alínea b, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, aplicando-se-lhe a norma
relativa ao trabalhador in genere, que protege a relação
de emprego contra a despedida arbitrária ou sem justa
causa (art. 7º, inciso I, da CF). 

No que tange aos juros de mora, por se tratar de
verba de caráter nitidamente remuneratório, entendo
serem devidos no montante de 0,5% (meio por cento) ao
mês, a contar da citação válida, consoante disposto no
art. 1º-F, da Lei Federal nº 9.494/97 e como correta-
mente definiu o Magistrado sentenciante. 

Quanto aos honorários sucumbenciais, a meu ver,
observando o disposto no art. 20, § 4º do CPC e tendo
a requerente decaído de parte da pretensão, penso que
os valores arbitrados pelo Sentenciante, na quantia de
R$1.000,00 (mil reais) a favor do patrono da mesma e
R$ 500,00 (quinhentos reais) a favor do patrono do
requerido, apresentam-se justos e merecem ser confir-
mados. 

Finalmente, quanto à pretensão do requerido de
que sejam decotados da condenação que lhe foi impos-
ta eventuais valores percebidos pela requerente a título
de licença-maternidade, pagos pelo órgão previden-
ciário, entendo que o Estado de Minas Gerais não seria
credor de supostos valores, razão pela qual não procede
tal desconto da quantia efetivamente devida pelo mesmo
em favor de sua ex-servidora. 

Assim sendo, tenho por correta a decisão prolata-
da pelo ilustre Sentenciante primário ora em análise. 

Diante do exposto, em reexame necessário, confir-
mo a sentença, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WANDER MAROTTA e BELIZÁRIO DE LACERDA. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO REEXA-
ME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO VOLUN-
TÁRIO.

. . .

Ação civil pública - Proteção da ordem urbana -
Controle de trânsito - Pretensões - 

Possibilidade jurídica

Ementa: Processo civil. Ação civil pública. Possibilidade
jurídica das pretensões. Proteção da ordem urbanística. 

- A impossibilidade jurídica do pedido não se confunde
com o seu mérito e, em regra, ocorre somente quando
não admitida a pretensão perante o ordenamento jurídi-
co, ou seja, no caso de vedação no direito vigente do
que se postula na causa. As normas do art. 129, III, da
Constituição Federal e dos arts. 1º, VI, e 5º da Lei Fede-
ral nº 7.347/85 viabilizam a propositura de ação civil
pública para a proteção da ordem urbanística. 

Dá-se provimento ao recurso. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0702.06.325614-44/002 - CCoommaarrccaa
ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLMMEEIIDDAA MMEELLOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2008. -
Almeida Melo - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALMEIDA MELO (convocado) - Conheço do
recurso, porque atendidos os pressupostos de admissibi-
lidade. 

A sentença de f. 257/261-TJ julgou extinto o pro-
cesso, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo
Civil, ao entendimento de que o pedido é juridicamente
impossível. 

O recorrente diz que esta ação civil pública tem o
objetivo de impor ao Município de Uberlândia a apre-
sentação de projeto destinado a implantar medidas sufi-
cientes ao controle de trânsito no Bairro Shopping Park,
mais precisamente na Av. Lidormina Borges Nascimento,
seguindo-se sua execução mediante obrigações de fazer,
consistentes na construção de retorno, rotatórias, acosta-
mento e afixação de sinalização ao longo do referido
logradouro, bem como na sua duplicação. Relata que, a
partir do início das atividades de dois estabelecimentos
destinados à realização de eventos, que se encontram
instalados na referida avenida, surgiram inúmeros
transtornos para os moradores do Bairro Shopping Park
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e para os transeuntes, em detrimento de sua segurança
e de seu conforto. Defende a possibilidade jurídica dos
pedidos e invoca o disposto no art. 1º, VI, da Lei nº
7.347/85, que prevê a ação civil pública em defesa da
ordem urbanística. Pede o provimento do recurso para a
cassação da sentença e a determinação do prossegui-
mento do processo. 

A impossibilidade jurídica do pedido não se con-
funde com o seu mérito e, em regra, ocorre somente
quando não admitida a pretensão perante o ordena-
mento jurídico, ou seja, no caso de vedação no direito
vigente do que se postula na causa (STJ - RT 652/183). 

No caso, as pretensões constantes da petição ini-
cial envolvem a ordem urbanística do Município de
Uberlândia, relativamente à alegada falta de infra-estru-
tura e de serviços de suporte e de controle de trânsito
suficientes para atender à demanda no Bairro Shopping
Park, em Uberlândia, especialmente nas Avenidas
Nicomedes Alves dos Santos e Lidormina Borges
Nascimento, onde se encontram instalados estabeleci-
mentos comerciais de eventos, centros universitários,
colégios e clubes de lazer, que atraem elevado número
de pessoas e de veículos. 

Logo, o princípio constitucional da separação de
Poderes, que está invocado na decisão de primeiro grau,
por si só, não tem o efeito de determinar a impossibili-
dade jurídica dos pedidos. 

O pronunciamento judicial requerido, que even-
tualmente possa contrariar o mencionado princípio, é
situação que deve ser vista, após instrução regular, no
exame de mérito, considerados os fatos e as provas refe-
rentes às pretensões deduzidas na inicial, e não em
caráter preliminar, com fundamento no art. 267, VI, do
Código de Processo Civil. 

A separação de Poderes, destinada a fecundar o
Estado Democrático de Direito, mediante o controle recí-
proco dos agentes estatais, tem sido aplicada, infelizmen-
te, para justificar abusos e incúrias dos responsáveis pela
coisa pública e para afastar, liminarmente, pretensões tam-
bém motivadas em princípios e garantias constitucionais.

Na espécie, a possibilidade jurídica da postulação
e a legitimidade do Ministério Público Estadual decorrem
das normas do art. 129, III, da Constituição Federal e
dos arts. 1º, VI, e 5º da Lei Federal nº 7.347/85, que
viabilizam a promoção de ação civil pública para a pro-
teção da ordem urbanística. 

A partir da vigência da Lei Federal nº 10.257/01
(Estatuto da Cidade) e do acréscimo do inciso VI ao art.
1º da Lei Federal nº 7.347/85, pela Medida Provisória nº
2.180-35/2001, a ação civil pública foi confirmada
como o instrumento mais eficaz à tutela coletiva da ordem
urbanística, por se tratar de bem de caráter difuso. 

A Constituição Federal coloca o pleno desenvolvi-
mento das funções sociais da cidade e a garantia do
bem-estar dos seus habitantes como objetivos da política

de desenvolvimento urbano executada pelo Poder
Público municipal (art. 182, caput). 

Portanto, não se justifica a extinção do processo,
sem resolução do mérito, por impossibilidade jurídica
dos pedidos. 

Saliento que não é o caso de se aplicar o disposto
no art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, tendo em
vista que a causa não versa questão exclusivamente de
direito e há necessidade de exame da prova requerida e
produzida. 

Dou provimento ao recurso para cassar a sentença
e determinar o prosseguimento deste processo. 

Custas, ex lege. 

DES. CÉLIO CÉSAR PADUANI - De acordo. 

DES. AUDEBERT DELAGE - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Desapropriação - Posse - Imissão provisória -
Reforma da decisão primeva - Obras iniciadas 
e benfeitorias demolidas - Fato superveniente -

Não-autorização da reintegração de posse -
Interesse público - Segurança jurídica -

Observância - Valor - Diferença - 
Efetivação do depósito pelo Município - 

Indenização justa e prévia

Ementa: Constitucional e administrativo. Desapropria-
ção. Imissão provisória do expropriante na posse do
bem. Reforma da decisão primeva pelo Tribunal. Obras
iniciadas e benfeitorias demolidas. Fato superveniente
que não autoriza a reintegração de posse dos expropria-
dos. Observância do interesse público e da segurança
jurídica. Efetivação do depósito, pelo Município, da
diferença entre o valor apontado pelo perito oficial e
pelo assistente técnico dos desapropriados. Justa e
prévia indenização garantida. Recurso provido. 

- O prazo decorrido entre a imissão provisória do expro-
priante na posse do bem e a suspensão da aludida
decisão pelo Tribunal possibilitou o início das obras da
Municipalidade e a descaracterização do terreno, razão
pela qual não se mostra aconselhável a reintegração de
posse dos expropriados, em observância ao princípio do
interesse público e da segurança jurídica, e principal-
mente quando se verifica que o desapropriante deposi-
tou o valor indenizatório sugerido como justo pelos assis-
tentes técnicos dos próprios expropriados. 


